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APROVADA PELO PLENÁRIO EM 6/5/2013 
Reunião Ordinária do dia 30 de abril de 2013 

Presidente: Vereador João Bosco Gomes Saraiva 
Secretária-Geral: Maria do Socorro Sampaio Moura da Fontoura 

 
 

No dia trinta de abril do ano de dois mil e treze, às nove horas e dois minutos, 
realizou-se reunião ordinária da Câmara Municipal de Manaus, no plenário 
Adriano Jorge, em sua sede própria, na Rua Padre Agostinho Caballero Martin, n. 
850, São Raimundo, nesta Capital, estado do Amazonas, presidida pelo vereador 
João Bosco Gomes Saraiva, do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB); 
secretariada pela vereadora Maria do Socorro Sampaio Moura da Fontoura, do 
Partido Progressista (PP). PRESENTES, ainda, os vereadores Ednailson Leite 
Rozenha e Ewerton Campos Wanderley, do Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB); Therezinha Ruiz de Oliveira, do Democratas (DEM); 
Francisco do Nascimento Gomes, Luís Hiram Moraes Nicolau, Isaac Tayah e 
Carmem Glória de Almeida Carratte, do Partido Social Democrático (PSD); Álvaro 
João Campelo da Mata, do Partido Progressista (PP); Sildomar Abtibol, do 
Partido Republicano Progressista (PRP); Roberto Sabino Rodrigues, do Partido 
Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB); Maurício Wilker de Azevedo Barreto, do 
Partido Humanista da Solidariedade (PHS); Gilmar de Oliveira Nascimento, Luiz 
Alberto Carijó de Gosztonyi e Francisco Assis Santos Soares, do Partido 
Democrático Trabalhista (PDT); Reizo Felício da Silva Castelo Branco Maués, do 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB); Marcel Alexandre da Silva, do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); Massami Miki, do Partido Social 
Liberal (PSL); Amauri Batista Colares, do Partido Social Cristão (PSC); Elias 
Emanuel Rebouças de Lima, do Partido Socialista Brasileiro (PSB); Waldemir 
José da Silva, Rosilene da Silva Souza e Bibiano Simões Garcia Filho, do Partido 
dos Trabalhadores (PT); Rosivaldo Oliveira Cordovil, Jairo Ribeiro Dias, Luís 
Felipe Silva de Souza e Geraldo Ribeiro da Silva Júnior, do Partido Trabalhista 
Nacional (PTN); Samuel da Costa Monteiro, do Partido Popular Socialista (PPS); 
Vilma Florenço Queiroz, Alonso Oliveira de Souza e Walfran de Souza Torres, 
do Partido Trabalhista Cristão (PTC); e Everaldo Farias Lima, do Partido Verde 
(PV). LICENCIADOS os vereadores Fabrício Silva Lima, do PRTB, na forma do 
artigo 54, § 3.º, da Loman; e Francisco Plínio Valério Tomaz, do PSDB, na forma 
do artigo 54, inciso IV, da Loman. JUSTIFICADA a ausência dos vereadores 
Arlindo Pedro da Silva Júnior, do PPL, conforme Memorando n. 052/2013 – 
GVAJ; David Valente Reis, do PSDC, de acordo com o Memorando n. 047/2013 – 
GVDR; Carlos Alberto de Castro Almeida, do PRB, conforme Memorando n. 
013/2013 – GVCA; João Francisco de Miranda Soares, do PTN, de acordo com o 
Memorando n. 024/2013 – GVJM; Luís Augusto Mitoso Júnior, do PSD, conforme 
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Memorando n. 031/2013 – GVLM; Marcelo Augusto da Eira Correa, do PSB, de 
acordo com o Memorando n. 048/2013 – GVMS; e Maria Jacqueline Coelho 
Pinheiro, do PPS, conforme Memorando n. 041/2013 – GVJP. AUSENTE o 
vereador José Mário Frota, do PSDB. Havendo quórum regimental e invocando 
a proteção de Deus, o Presidente, vereador Bosco Saraiva, declarou aberta a 
reunião e convidou os presentes para acompanhar a execução do Hino Nacional 
Brasileiro. Na sequência, a secretária, vereadora Socorro Sampaio, leu a Ata da 
sessão ordinária do dia vinte e nove de abril do ano em curso. O Presidente 
informou aos vereadores que a Comissão de Revisão do Plano Diretor seria 
composta por onze membros, obedecendo à proporcionalidade da representação 
de partidos ou blocos partidários com assento na Casa. O Presidente informou, 
ainda, que a Mesa Diretora teria um representante na citada comissão, que seria 
escolhido pelo conjunto de vereadores que compunham a Mesa. A seguir, o 
Presidente comunicou a composição da Comissão de Revisão do Plano Diretor, a 
saber: o PTN, composto por cinco representantes, teria um membro; o PSD, com 
cinco representantes, teria um membro; o PSDB, com quatro representantes, teria 
um membro; o PDT, com três representantes, teria um membro; o PP, um membro; 
o PTC, um membro; o PT, com três representantes, um membro; o PPS e PSB, 
com dois representantes cada partido, formariam um bloco e escolheriam um 
membro; o PSC, PPL, PRB, PSDC, PV, PSL, PHS, PRTB, Democratas e PMDB, 
com um representante cada partido, formariam, por sorteio, dois blocos de cinco 
partidos, sendo que cada bloco escolheria um membro. O Presidente informou, 
também, que a citada comissão teria onze membros, entre os quais, um 
presidente, um vice-presidente, um relator e um sub-relator, que seriam designados 
pelo Presidente da Casa. O Presidente comunicou que faria o sorteio dos dois 
blocos restantes e que esperava, até o término da sessão, receber dos partidos a 
indicação dos seus membros. Em Questão de Ordem, vereador Marcel 
Alexandre parabenizou o Presidente pela condução dos trabalhos e salientou que 
não era fácil tomar a decisão de compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor. 
O vereador pediu ao Presidente que esclarecesse como seria a escolha dos dois 
representantes entre os dez partidos. O Presidente pediu que fosse providenciado 
um recipiente transparente para a realização do sorteio dos partidos. Em Questão 
de Ordem, o vereador Marcel Alexandre apontou a possibilidade de se sortear 
vereadores que talvez não quisessem participar, bem como que estes poderiam 
ceder o lugar a outros vereadores com mais experiência naquele tipo de trabalho. 
O Presidente alegou que o sorteio seria uma forma democrática de escolha e que 
os vereadores que não quisessem participar poderiam declinar a favor de outro, 
que pudesse efetivamente trabalhar com eficiência. O Presidente informou, 
também, que, até o fim daquela semana, seria divulgado o calendário, assim como 
que os vereadores trabalhariam, inclusive durante o recesso, todos os dias. Em 
Questão de Ordem, o vereador Marcel Alexandre disse que gostaria de fazer 
parte da comissão, mas que, caso não fosse nomeado, iria contribuir. Em Questão 
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de Ordem, o vereador Luiz Alberto Carijó ressaltou a maneira democrática do 
Presidente de conduzir os trabalhos e que o mesmo estava correto na forma de 
agir para compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor. Finalizando, o orador 
destacou que os membros da referida comissão deveriam ter identidade com o 
assunto, ser pessoas capacitadas e vocacionadas, e, principalmente, interessadas 
em participar da elaboração do novo Plano Diretor. Em Questão de Ordem, o 
vereador Everaldo Farias sugeriu a participação dos membros das comissões 
técnicas da Casa para compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor, como os 
presidentes das Comissões de Serviço Público e de Transporte, Viação e Obras 
Públicas. Em Questão de Ordem, o vereador Professor Samuel sugeriu que a 
Comissão de Revisão do Plano Diretor fosse composta por vereadores que 
tivessem mais experiência no assunto e por um representante de cada partido. Em 
Questão de Ordem, o vereador Waldemir José ressaltou que a Casa tinha um 
dispositivo que regulamentava a composição de comissões, que era o critério da 
proporcionalidade entre os blocos ou partidos. O vereador sugeriu que aquele 
critério fosse usado para compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor. O 
Presidente, dirigindo-se ao vereador Waldemir José, informou que o sistema 
adotado para compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor visava exatamente 
contemplar os blocos, e que, por isso, considerou-se a Mesa Diretora como um 
bloco, a fim de que fosse escolhido um representante para a referida comissão. 
Dirigindo-se ao vereador Professor Samuel, o Presidente esclareceu a 
inviabilidade de se ter um representante por partido, já que a comissâo supracitada 
deveria ser composta apenas por onze membros. O Presidente destacou, ainda, 
que a formação da comissão não impederia a participação de nenhum parlamentar, 
ressaltando que a discussão do Plano Diretor de Manaus era uma obrigação de 
todos os vereadores. Em Questão de Ordem, o vereador Luiz Alberto Carijó 
salientou a pertinência da proposta do vereador Waldemior José para compor a 
Comissão de Revisão do Plano Diretor. O vereador sugeriu a unificação das 
propostas do Presidente e do vereador Waldemir José, adaptando-as. O vereador 
destacou que não havia impedimentos para que a referida comissão aumentasse o 
número de membros. Em Questão de Ordem, o vereador Everaldo Farias 
perguntou à Mesa Diretora se houve um comunicado aos partidos quanto ao 
interesse dos parlamentares de participar da Comissão de Revisão do Plano 
Diretor. O Presidente informou que aquele que não quissese participar poderia 
declinar no ato da formação dos blocos, salientando a coerência das sugestões de 
escolha dos membros apontadas pelos vereadores Luiz Alberto Carijó e Waldemir 
José. O Presidente esclareceu que o critério adotado para compor a referida 
comissão visava não fazer distinção entre os vereadores, salientando que 
experiência na área não era requisito para ser ou não membro. O Presidente 
destacou, ainda, a importância de os membros que comporiam a comissão terem a 
assessoria de especialistas nas áreas de engenharia, arquitetura, urbanismo e 
questões ambientais. Em Questão de Ordem, o vereador Marcel Alexandre 
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apontou a coerência da escolha dos membros para a comor a Comissão de revisão 
do Plano Diretor por meio da adoção dos critérios de formação dos blocos já 
existentes. O vereador afirmou que, certamente, nenhum vereador sorteado 
declinaria da vaga, porque aquilo iria depor contra o seu mandato. O Presidente 
informou que só existiam quatro blocos. Em Questão de Ordem, o vereador Jairo 
da Vical informou que o seu partido iria fazer o sorteio entre os seus membros, em 
função de todos quererem participar da Comissão de Revisão do Plano Diretor. O 
Presidente questionou o vereador Waldemir José sobre a sua sugestão para 
compor a comissão usando o critério de formção dos blocos, pedindo ao mesmo 
que esclarecesse melhor a metodologia a ser adotada. Em Questão de Ordem, o 
vereador Waldemir José informou que não havia pensado sobre a questão. O 
Presidente salientou que o critério adotado pela Mesa Diretora foi estabelecer uma 
quantidade razoável de membros para compor a comissão diretamente envolvida 
nos trabalhos. O Presidente ressaltou que o imbróglio seria maior se tentassem 
definir os membros usando os blocos já existentes, destacando que a intenção era, 
também, proporcionar o contato entre os vereadores mais experientes no assunto e 
os menos experientes. O Presidente lembrou que o PSB havia ficado sem 
representante em razão de ter renunciado à comissão da Casa e comunicou que a 
Comissão de Revisão do Plano Diretor seria composta por treze vereadores, com a 
seguinte composição: a Mesa Diretora teria um membro representante, assim 
como os partidos: PTN, PSD, PSDB, PDT, PP, PTC e PT; PPS e PSB formariam 
um bloco, com direito de escolher um membro; e os dez partidos que tinham 
apenas um representante formariam três blocos, definidos da seguinte forma: PSL, 
DEM e PSC, com direito a uma vaga; PRTB, PPL e PV, com uma vaga; e PMDB, 
PHS, PRB e PSDC, com uma vaga. O Presidnete informou que restaria uma vaga, 
a qual seria definida por sorteio entre os parlamentares não contemplados e que 
tivessem interesse em compor a Comissão de Revisão do Plano Diretor de 
Manaus. O Presidente informou que a definição dos membros deveria ser feita até 
o término daquela sessão. Em Questão de Ordem, o vereador Gilmar 
Nascimento comunicou que, como líder do PDT, estava indicando o vereador Luiz 
Alberto Carijó para compor a referida comissão. Em Questão de Ordem, o 
vereador Francisco da Jornada informou que estava de acordo com a indicação 
do seu líder, vereador Gilmar Nascimento. Em Questão de Ordem, o vereador 
Marcel Alexandre informou que, do seu bloco, apenas ele estava presente. O 
vereador solicitou ao Presidente que decidisse a questão. Em Questão de Ordem, 
o vereador Isaac Tayah manifestou sua opinião contrária à forma proposta pela 
Mesa para a composição da Comissão de Revisão do Plano Diretor e solicitou à 
Mesa que repensasse aquela situação, destacando que as vagas deveriam ser 
destinadas aos vereadores que, de fato, tinham interesse de participa. Pediu, 
ainda, que independente de bloco, o seu nome fosse colocado na relação para a 
escolha dos membros da citada comissão, conforme solicitado desde o início dos 
trabalhos. O Presidente, dirigindo-se ao vereador Isaac Tayah, informou que 
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aquela questão estava sendo discutida desde as nove horas, com o propósito de 
chegar a um consenso. O Presidente ressaltou que a proporcionalidade era 
partidária e que todos os vereadores tinham a obrigação de participar da discussão 
do Plano Diretor. O Presidente destacou que o PSD, do qual o vereador Isaac 
Tayah fazia parte, tinha o direito de indicar um membro, salientando que cada 
partido deveria resolver internamente o melhor nome para representá-lo na 
comissão. Em Questão de Ordem, o vereador Isaac Tayah disse que o seu 
interesse era apenas a construção de uma cidade melhor. O vereador salientou 
que os membros da comissão iriam participar da elaboração do projeto e que 
apenas gostaria de participar daquele processo. O Presidente pediu desculpas por 
não poder atender àquele pedido, visto que havia sido estabelecida uma regra para 
contemplar a todos, explicando que os blocos formados eram destinados apenas 
aos partidos que só tinham um representante. O Presidente reiterou que o critério 
adotado visava à transparência do processo de escolha dos membros da Comissão 
de Revisão do Plano Diretor, bem como que caberia a cada bloco decidir quem iria 
compor a comissão. O Presidente informou, ainda, que à Mesa Diretora só 
importava receber os nomes dos representantes e que a não participação de 
qualquer membro implicaria a substituição imediata do mesmo, salvo os casos de 
motivo de força maior, conforme preceituava o Regimento Interno. Em Questão de 
Ordem, o vereador Roberto Sabino disse que concordava com o Presidente 
quanto aos critérios adotados para a escolha dos membros da referida comissão. O 
vereador pediu ao Presidente um prazo maior para a indicação dos nomes que 
iriam compor a comissão, visto que alguns vereadores não estavam presentes no 
plenário. Em Questão de Ordem, o vereador Waldemir José comunicou que, 
segundo informações recebidas, o Promotor de Justiça, Agnelo Balbi, 
representante do Ministério Público do Estado na audiência pública que estava 
sendo realizada, na Assembleia Legislativa, para tratar da entrega do Plano Diretor 
a Casa, havia se retirado do evento por não concordar com o fato de a Prefeitura 
de Manaus ter cumprido a exigência relativa à participação popular para a 
elaboração do citado documento, conforme previa o Estatuto das Cidades. O 
vereador apontou a possibilidade de novo adiamento do processo. O Presidente 
discordou do vereador Waldemir José, ressaltando que era somente uma atitude 
isolada do promotor Agnelo Balbi, salientando que era de conhecimento público a 
audiência que estava ocorrendo na Assembleia Legislativa, bem como que as 
discussoes já estavam acontecendo a algum tempo. O Presidente destacou a sua 
certeza de que a questão do Plano Diretor seria resolvida ainda no ano em curso e 
reiterou que a comissão para apreciação do referido documento seria composta 
ainda naquela manhã, conforme critérios adotados pela Mesa.  Em Questão de 
Ordem, o vereador Isaac Tayah reafirmou seu posicionamento contrário aos 
critérios adotados pela Mesa Diretora para a composição da Comissão de Revisão 
do Plano Diretor. O orador asseverou que o correto seria respeitar a 
proporcionalidade de participação dos quatro blocos políticos existentes na Casa. 
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O Presidente passou os trabalhos para o PEQUENO EXPEDIENTE. O primeiro 
orador, vereador Francisco Gomes, falou sobre o termo de contrato firmado entre 
o Governador do Estado, Omar Aziz, e o setor privado para a construção do novo 
hospital da zona Norte de Manaus. O segundo orador, vereador Elias Emanuel, 
comunicou que a Comissão de Revisão do Regimento Interno iria analisar, num 
prazo de quinze dias, a contar daquela data, as cento e oitenta e nove propostas 
de emendas ao supracitado documento. O orador ressaltou que havia sido 
questionado pela imprensa a respeito da relevância do Regimento da Casa para a 
população. Em função disso, o orador comunicou que apresentaria uma emenda, 
com o propósito de ser confeccionada uma edição resumida sobre o Regimento 
Interno, após a conclusão da revisão do referido documento, a fim de que a 
população tomasse conhecimento a respeito do assunto. O orador falou, ainda, 
sobre a edição da revista Veja, do dia primeiro de maio, relativa à busca pela 
essência da fé no catolicismo brasileiro. O orador encaminhou à Mesa Diretora 
uma moção de parabenização ao arcebispo Dom Sérgio Castriani, pela 
participação efetiva na 51ª Assembleia Geral da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, em Itaici. O terceiro orador, vereador Waldemir José, informou que 
apresentaria uma indicação destinada à Prefeitura de Manaus quanto ao projeto de 
lei relativo à inclusão social e econômica dos catadores de materiais recicláveis na 
política de saneamento básico e resíduos sólidos de Manaus, além da implantação 
do sistema logístico reverso instituído nos termos da Lei Federal n. 12.306. O 
quarto orador, vereador Rosivaldo Cordovil, parabenizou o Governador do 
Estado do Amazonas, Omar Aziz, pela a assinatura do termo de contrato para a 
construção do hospital da zona Norte de Manaus. O orador registrou e enalteceu a 
inauguração do 29.º Distrito Integrado de Polícia e do Centro Integrado de 
Segurança do Programa Ronda no Bairro, ambos na zona Leste. O quinto orador, 
vereador Luiz Alberto Carijó, reiterou a informação dada pelo vereador Elias 
Emanuel quanto ao recebimento de propostas de emendas ao Regimento Interno. 
O orador informou que, num prazo de quinze dias, seria apresentado um relatório 
prévio e que, na próxima segunda-feira, iria distribuir aos vereadores todas as 
propostas de emenda apresentadas, com o intuito de que o anteprojeto fosse 
entregue à Presidência da Casa antes do recesso parlamentar do meio do ano. O 
sexto orador, vereador Professor Bibiano, parabenizou o Governador do Estado 
pela assinatura do termo de contrato para a construção do hospital da zona Norte 
de Manaus. O orador convidou todos os presentes para participar da Campanha 
pela Paz, que seria realizada no dia primeiro de maio, às oito horas e trinta 
minutos, com saída da Unidade de Pronto Atendimento do bairro Campos Sales. O 
orador cobrou da Prefeitura Municipal o reajuste salarial dos professores 
municipais, em virtude da véspera da data-base da citada categoria. A sétima 
oradora, vereadora Socorro Sampaio, informou que apresentaria um projeto de 
lei que previa a realização de exames para diagnóstico da diabetes Tipo 1, no início 
do ano letivo, nos alunos da rede pública municipal de ensino. Finalizando, a 
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oradora pediu apoio dos parlamentares na aprovação do citado projeto, ressaltando 
que a medida contribuiria para a melhoria da saúde e da qualidade de vida dos 
estudantes. O oitavo orador, vereador Ewerton Campos, parabenizou a 
vereadora Socorro Sampaio pela iniciativa do supracitado projeto de lei e 
demonstrou preocupação com o alto índice de cirurgias cesarianas realizadas no 
Amazonas. O orador incentivou as grávidas a optarem pelo parto normal, 
ressaltando os benefícios tanto para a mãe quanto para o bebê. A nona oradora, 
vereadora Rosi Matos, parabenizou todos os trabalhadores pelo Dia do 
Trabalhador, comemorado no dia primeiro de maio. A oradora denunciou a 
discriminação na contratação de trabalhadores acima dos trinta anos de idade no 
Distrito Industrial, apresentando um vídeo referente ao problema. Finalizando, a 
oradora sugeriu que fosse estudada alguma forma de punição para as empresas 
que não contratavam funcionários a partir dos trinta anos. O décimo orador, 
vereador Professor Samuel, falou sobre o Dia do Trabalhador, comemorado no 
dia primeiro de maio. O orador falou, ainda, sobre a declaração feita pela 
Presidenta Dilma Rousseff de que enviaria nova proposta ao Congresso Nacional 
quanto à destinação dos royalties do pré-sal exclusivamente para a educação. O 
décimo primeiro orador, vereador Francisco da Jornada, comunicou que havia 
participado de uma reunião, na Prefeitura de Manaus, com o Secretário Municipal 
de Governo, Humberto Michiles, e a categoria dos mototaxistas, a qual estava 
reivindicando a regulamentação dos seus serviços. O orador informou que, 
segundo o supracitado secretário, estudos estavam sendo realizados pela 
Superintendência Municipal de Transportes Urbanos e pela Procuradoria-Geral do 
Município para definir os pontos necessários para a referida regulamentação. O 
orador parabenizou o governador Omar Aziz pela assinatura do termo de contrato 
para a construção do hospital da zona Norte. O orador falou sobre a indicação, de 
sua autoria, destinada ao Executivo Municipal para a instalação de uma base do 
Sistema Nacional de Emprego na zona Leste de Manaus. Finalizando, o orador 
parabenizou todos os trabalhadores pela passagem do Dia do Trabalhador. O 
décimo segundo orador, vereador Roberto Sabino, parabenizou todos os 
trabalhadores pela passagem do Dia do Trabalhador. O orador falou sobre a 
discriminação existente na contratação de trabalhadores acima dos trinta anos de 
idade no Distrito Industrial. Finalizando, o orador sugeriu aos vereadores do Partido 
dos Trabalhadores o envio de uma indicação ao Governo Federal, sugerindo a 
aprovação de uma lei no Congresso Nacional para instituir um sistema de quota 
nas empresas que contemplasse as pessoas com mais de quarenta anos. O 
décimo terceiro orador, vereador Felipe Souza, parabenizou o governador Omar 
Aziz pela assinatura do termo de contrato para a construção do hospital da zona 
Norte de Manaus. O orador falou sobre as intervenções feitas pelo Manaustrans 
nas grandes vias da cidade de Manaus, visando acabar com o estreitamento de 
pista causado pelo estacionamento proibido de veículos em tais ruas e lembrando 
que a Indicação n. 340/2013, de sua autoria, solicitava extamente aquela ação. O 
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Presidente solicitou o retorno ao plenário dos vereadores que estavam nos 
gabinetes a fim de dar início à Ordem do Dia, logo após o Pequeno Expediente. O 
décimo quarto orador, vereador Wilker Barreto, parabenizou o governador Omar 
Aziz pela assinatura do termo de contrato para a construção do hospital na zona 
Norte da cidade de Manaus.  Em Comunicado Parlamentar, o vereador Gilmar 
Nascimento registrou o aniversário de quarenta e quatro anos do conjunto Castelo 
Branco, que seria comemorado no dia primeiro de maio. O orador parabenizou, 
ainda, os moradores e os líderes comunitários da supracitada localidade pela luta 
em prol da melhoria das condições de vida das pessoas que ali residiam, bem 
como a todos que contribuiram para o crescimento e desenvolvimento do local. 
Finalizando, convidou os presentes para participar da festa de aniversário do citado 
bairro, no dia primeiro de maio, a partir de dezenoves horas, no Centro Social 
Urbano. O Presidente passou os trabalhos para a ORDEM DO DIA. Em Questão 
de Ordem, o vereador Francisco da Jornada pediu preferência de votação para a 
Moção n. 245/2013 e para a Indicação n. 622/2013. O vereador solicitou que fosse 
feita a chamada nominal. Em Questão de Ordem, o vereador Rosivaldo Cordovil 
pediu preferência para a Moção n. 346/2013. Em Questão de Ordem, o vereador 
Felipe Souza pediu preferência para o Requerimento n. 792/2013 e para as 
Indicações n. 623 até 633/2013. Na sequência, o Presidente leu o artigo 34 do 
Regimento Interno da Casa, relativo ao preenchimento das vagas das comissões 
especiais e, em seguida, colocou em votação a fórmula apresentada naquela 
manhã para a composição da Comisão de Revisão do Plano Diretor de Manaus, 
sendo a mesma aprovada. Em seguida, o Presidente comunicou que os partidos 
e os blocos teriam até a próxima terça-feira para apresentar os nomes dos 
parlamentares indicados para a composição da supracitada comissão, de forma 
oficial, à Mesa Diretora, conforme a fórmula aprovada. Em Questão de Ordem, o 
vereador Wilker Barreto parabenizou o Presidente pela condução dos trabalhos de 
composição da Comissão de Revisão do Plano Diretor. Parabenizou, também, a 
postura dos partidos por terem entendido a metodologia adotada para a 
composição da citada comissão. Em Questão de Ordem, o vereador Hiram 
Nicolau parabenizou a postura do Corregedor da Casa, vereador Francisco da 
Jornada, compartilhando da indignação do referido vereador a respeito da ausência 
dos vereadores no plenário. O Presidente comunicou a criação d Comissão de 
Revisão do Plano Diretor, composta por treze vereadores, obedecendo à seguinte 
forma: a Mesa Diretora teria um membro representante na comissão, assim como 
os partidos PTN, PSD, PSDB, PDT, PP, PTC e PT; o PPS e o PSB formariam um 
bloco, com direito de escolher um representante. O Presidente comunicou, ainda, 
que a referida comissão teria um presidente, um vice-presidente, um relator e um 
sub-relator, que seriam nomeados pelo Presidente da Casa. O Presidente 
informou, também, que os dez partidos que tinham apenas um representante 
formariam três blocos, a saber: PSL, DEM e PSC, com direito a uma vaga; PRTB, 
PPL e PV, com uma vaga; e PMDB, PHS, PRB e PSDC, com uma vaga, 
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salientando que a vaga restante seria definida por sorteio entre os parlamentares 
não contemplados e que desejassem participar da comissão. A seguir, na PAUTA, 
foi deliberado, tomou o n. 140/2013 e encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação o Projeto de Lei, de autoria do vereador Massami Miki, que 
“Estabelece normas de reorganização urbana e humanização, determina áreas 
para exploração do comércio itinerante e dá outras providências”. Foi deliberado, 
tomou o n. 141/2013 e encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação o Projeto de Lei, de autoria do vereador Reizo Castelo Branco, que 
“Dispõe sobre o oferecimento de exames para avaliação do diagnóstico precoce do 
Autismo na rede pública de saúde do município e dá outras providências”. Foi 
deliberado, tomou o n. 142/2013 e encaminhado à Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação o Projeto de Lei, de autoria do vereador Sildomar Abtibol, que 
“Dispõe sobre a inclusão da nota do Ideb no boletim escolar impresso ou virtual, 
fornecidos pelos estabelecimentos de ensino de educação básica no município de 
Manaus”. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 078/2013, de autoria do vereador Mário 
Frota, que “Dispõe sobre a fixação do itinerário, de forma visível, no para-brisa e 
ao lado da porta dianteira dos veículos de transporte coletivo de passageiros”. O 
projeto supracitado foi encaminhado à Comissão de Finanças, Economia e 
Orçamento. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação ao Projeto de Lei n. 085/2013, de autoria do vereador Elias 
Emanuel, que “Insere inciso VIII ao art. 1.º da Lei 809, de 11 de novembro de 
2004, que dispõe sobre o ensino de temas transversais de educação nas escolas 
da rede pública municipal de ensino”. O projeto supracitado foi encaminhado à 
Comissão de Educação. Foi aprovado o Parecer Favorável da Comissão de 
Finanças, Economia e Orçamento ao Projeto de Lei n. 128/2012, de autoria do 
vereador Gilmar Nascimento, que “Dispõe sobre a efetivação de ações de saúde 
que assegurem a detecção precoce do aumento dos níveis de PSA, no âmbito do 
município de Manaus e dá outras providências”. O projeto supracitado foi 
encaminhado à Comissão de Saúde. Foi aprovado o Parecer Favorável da 
Comissão de Cultura e Patrimônio Histórico ao Projeto de Lei n. 276/2010, de 
autoria do vereador Gilmar Nascimento, que “Dispõe sobre instalação de antenas 
e torres utilizadas para transmissão e recepção do serviço móvel celular, e demais 
equipamentos afins e dá outras providências”. O projeto supracitado foi 
encaminhado à Comissão de Vigilância Permanente da Amazônia e Meio 
Ambiente. Foi aprovado em segunda discussão e encaminhado à sanção do 
Prefeito o Projeto de Lei n. 033/2013, de autoria do Executivo Municipal, 
capeado pela Mensagem n. 002/2013, que “Dispõe sobre o acesso a cargos, 
funções e empregos públicos na Administração Municipal Direta e Indireta, de 

portugueses, brasileiros naturalizados e estrangeiros residentes no país”. Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a sessão às onze horas e vinte 
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e seis minutos. E, para que conste, eu, ............................................... (Ana Maria 
dos Santos Rocha), lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, foi 
assinada nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus. 
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